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Objetivos
Demonstrar quais são os argumentos favoráveis e contrários à conceituação da família poliafetiva enquanto entidade familiar e as consequências práticas dessa discussão a partir da análise casuística de exemplo hipotético. 
Métodos e Procedimento
Tem-se como base a busca de desenvolvimentos teóricos, legislação vigente, o Projeto de Lei 4.302/16 e as recomendações do CNJ sobre o enquadramento da família poliafetiva enquanto entidade familiar. Assim, aplica-se o método dialético para analisar o material proposto, caracterizado pelo confronto de duas (ou mais) ideias contraditórias sobre o mesmo enfoque temático, visando analisar e contrapor as diferentes posições doutrinárias em face do tema.
Resultados
A análise favorável à constituição de entidade familiar poliafetiva parte da aplicação principiológica no caso concreto e da resolução emitida pelo presidente do IBDFAM quanto ao primeiro caso registrado de família poliafetiva. Sob esses aspectos, é possível reconhecer a família poliafetiva configurada através da união estável e da aplicação do regime sucessório e de partilha de bens sobre seus membros. Quanto à análise jurisprudencial, apesar da notória diferença entre as famílias paralelas e as famílias poliafetivas, vez que nas primeiras encontram-se mais de um núcleo familiar, enquanto nas segundas, apenas um núcleo composto por mais de duas pessoas, foi possível usar o tratamento jurídico dado às famílias paralelas como precedentes para embasar o tema do poliamor. De modo diverso, a análise contrária determina evitar o reconhecimento de uniões poliafetivas em Tabelionatos de Notas, por falta de sustentação jurídica e social. Seguem esse entendimento o próprio CNJ, as Corregedorias-Gerais do Rio de Janeiro e de São Paulo e diversos Tribunais (em julgados de famílias paralelas), bem como doutrinas que assumem os princípios do matrimônio às uniões plúrimas.
Conclusão
Diante do trabalho desenvolvido, conclui-se que o tema ainda é controverso na doutrina, de modo que a realidade fática dessas famílias prescinde de proteção jurídica.  Além disso, conclui-se, também, que há uma confusão terminológica entre famílias poliafetivas e famílias paralelas nos Tribunais, interferindo na análise e no reconhecimento de tal composição familiar. 
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